INDICAÇÃO Nº 
2129
, DE 2005

                              INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos competentes a adoção de medidas urgentes visando a redução da alíquota do ICMS aos equipamentos utilizados para a produção de bioeletricidade e cogeração a gás natural.

JUSTIFICATIVA

A atual taxa de 4% de crescimento da atividade econômica do país é vista pelos analistas do setor ainda como pequena diante da capacidade de expansão mais expressiva que existe. Tal situação deve-se à insuficiente oferta na área energética.

A ampliação da oferta de energia, no período de 2006/2012, necessita de um volume de investimentos estimados em US$ 18 bilhões/ano para alcançar-se a necessária produção de energia elétrica acima de 100.000 MW, uma produção de petróleo superior a 2,3 milhões de barris/dia e uma oferta de gás natural que ultrapasse o patamar de 100 milhões m³/dia, incluindo o volume importado da Bolívia.

No entanto, com o momento político-econômico que vivemos,  não se vislumbra condições que assegurem tais investimentos, tanto da iniciativa pública como da privada.

Assim, a autoprodução de energia, através de centrais de cogeração a gás natural e de investimentos na geração de energia (bioeletricidade), a partir do bagaço da cana disponível em nosso Estado, passa a ser uma estratégia importante e que necessita ser viabilizada, principalmente, para reduzir o atual grau de dependência elétrica que é de 45% e que poderá atingir 65% até 2012, caso não seja incentivada a geração adicional de energia no território paulista.

É importante salientar que a elevação da dependência elétrica significa maiores custos da energia para a economia do Estado e maiores riscos de desabastecimento por fatores operacionais e hidrológicos.

O Estado tem abundância de biomassa da cana, que poderá gerar oferta adicional de energia elétrica (bioeletricidade), para reduzir e complementar a oferta atual de energia importada, através de longas linhas de transmissão, desde a Região Amazônica.

Por outro lado, entendemos ser oportuno que seja incentivada a cogeração a gás natural para autoprodução de energia nas indústrias, comércio e serviços, visando ampliar a oferta de energia e o aproveitamento do gás natural a ser produzido na Bacia de Santos, a partir de 2008, conforme informa a Petrobrás. Caso não sejam criadas âncoras de consumo para o “gás de Mexilhão” no Estado, certamente, o suprimento será deslocado para outras regiões, face ao déficit previsto para os próximos anos, em todo Sudeste.

Nesse contexto, acreditamos que a atuação rápida do Governo do Estado é fundamental para a manutenção do ritmo de crescimento sustentado da economia paulista com menor grau de dependência elétrica de outras regiões do país, evitando-se a ocorrência de um desequilíbrio estrutural oferta-demanda, já a partir de 2008.

            Dessa forma, a redução da alíquota do ICMS incidente sobre os equipamentos  utilizados para a produção de bioeletricidade e cogeração a gás natural que ora pleiteamos certamente contribuirá decisivamente para a solução desse problema.

Sala das Sessões, em
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SPL - Código de Originalidade: 602825 011105 1542


